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MUNICIPAL DE SAO PA ULO 
As r 14 MAR 2001 	 01 - PL 

ol-oioti200t 
IPRÜJ  

~.~. ....... ..
TO DE LEI + .  

Dispõe sobre a instalação de 
I 	- 	 degrau sobressalente nos coletivos que 

transitam em São Paulo. 

p 	 ~ 1) NTE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1' - Ficam as empresas de ônibus obrigadas a instalar nos coletivos 
que servem suas linhas e que transitam na Cidade de São Paulo, um degrau 
sobressalente, devendo o mesmo ser instalado em todas as portas dos carros. 

Art. 2° - O degrau deverá facilitar o ingresso de passageiros nos ônibus 
coletivos, sendo instalado intermediariamente entre o primeiro já existente e o 
chão. 

Art. 3° - O degrau deverá ser acionado por dispositivo automático quando 
da entrada ou saída de idosos, mulheres grávidas, com crianças de colo, 
deficientes físicos e crianças. 

Art. 4° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta ) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

~ de rubi cação e 
Veread r Ed iç,3o de Anais 

D - :i 

15 MAR 2001 

14 ~ ( 
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Adelina Cicone - Ass. Padamentãi 
RF. 100.1% 

JUSTIFICATIVA 

Todos sabemos das dificuldades encontradas por 
idosos, mães com crianças de colo ou ainda grávidas e deficientes 
físicos para subir e descer dos coletivos que atendem a Cidade. 

Apesar de estarem obedecendo a normatizações 
técnicas federais, estes coletivos são impróprios para estas pessoas. 
Para piorar a situação, alguns motoristas param longe das calçadas, 
dificultando ainda mais o acesso destas pessoas aos coletivos. 

o 	Assim, torna-se necessária esta propositura que visa 
facilitar a entrada e saída dos coletivos para estes passageiros. 

No sentido de não desobedecer - à normatização 
existente, propomos que este degrau sobressalente seja acionado por 
dispositivo' automático sempre que necessário e recolhido após o uso. 

Sem dúvida, iriamos facilitar e humanizar o 
transporte coletivo desta Cidade. 
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Ao Senhor Assessor Chefe. 
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PL n° 101101 
02/04/01 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, 
dispondo sobre a instalação de degrau sobressalente nos coletivos que 
transitam em São Paulo. 

Em síntese a propositura obriga as empresas de ônibus, a instalar 
nos coletivos que servem suas linhas, degrau sobressalente em todas as 

•e, 

	

	portas dos carros, entre o degrau já existente e o chão, a fim de facilitar o 
ingresso de passageiros nos ônibus. 

Dispõe, ainda, que o degrau deverá ser acionado por dispositivo 
automático, quando da entrada ou da saída de idosos, mulheres grávidas ou 
com crianças de colo, deficientes físicos e crianças. 

Sem desmerecer as nobres intenções de seu autor, a propositura 
não pode prosperar, eis que está dispondo sobre transporte coletivo, definido 
pela Constituição da República, como serviço público de caráter essencial, nos 
termos do art. 30, V. 

Ao dispor sobre regras que disciplinam o transporte coletivo, a 
propositura esbarra no art. 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
que estabelece ser da competência da Prefeitura, regulamentar, controlar e 
fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município. 

Assim, a propositura invade o campo das iniciativas legislativas 
reservadas ao Chefe do Executivo, pelos arts. 37, § 20, IV e 69, IX, da Carta 
Magna Paulistana. 

Ademais, o projeto ao impor obrigações extracontratuais às 
empresas que operam no sistema de transporte coletivo, na condição de 
contratadas da SPTrans, está inovando as condições pactuadas, o que poderá 
causar desequilíbrio da equação econômico-financeira do ajuste, com ofensa 
ao disposto no art. 37, XXI, da Carta Magna da República e art. 65, § 6% da 
Lei de Licitações (Lei n° 8666193). 

Finalmente, em decorrência do insanável vício de iniciativa, a 
propositura viola o princípio constitucional da independência e harmonia entre 
os Poderes, consagrado no art. 2 0  da Constituição da República, no art. 5 1  d~ 

essa/mp10101-01 	 1 
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Carta Magna Paulistana e no art. 6 0  da Lei Orgãnica do Município de São 
Paulo. 

Vale ressaltar, entretanto, que nada impede que a medida proposta 
pelo nobre Vereador, possa vir a ser contemplada por iniciativa do Executivo, 
com vistas a dar concretude ao disposto no art. 227 1n fine", da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo que, entre outras garantias aos idosos e pessoas 
portadoras de deficiências, prevê a adaptação ou eliminação de barreiras em 
veículos coletivos, a fim de assegurar-lhes a livre circulação. 

Ante o exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Maria Dasdõres B. Pinto 	 rcella 	Ibo Giacaglia 
Assessor Técnico IV 	 Assesso é nico Supervisor Substituto 
(Júri) 	 ST.2 

lo Giannini 
pico Legislativo Chefe Encamình~ 	de dei 

PI$d" da cci 
r~ 
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PA] , i ~~-,a 1~~4 	n_. ~ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI M 101 /2001 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, dispondo sobre a 
instalação de degrau sobressalente nos coletivos que transitam em São Paulo. 

Em síntese, a propositura obriga as empresas de ônibus a instalar, nos coletivos que 
servem suas linhas, degrau sobressalente em todas as portas dos carros, entre o degrau já 
existente e o chão, a fim de facilitar o ingresso de passageiros nos ônibus. 

Dispõe, ainda, que o degrau deverá ser acionado por dispositivo automático, quando da 
entrada ou da saída de idosos, mulheres grávidas ou com crianças de colo, deficientes 
físicos e crianças. 

A propositura possui fundamento legal e constitucional. 

O art. 30, inciso V, da Constituição Federal estabelece que compete aos Municípios 
"organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial". 

Em obediência ao mandamento constitucional, a Lei orgânica paulistana firmou, como 
direito subjetivo do cidadão, condições de vida que garantam sua locomoção através de 
transporte coletivo adequado, mediante tarifa acessível (LOM, art. 7% III). 

Ao detalhar o rr~odo como o Município disponibilizará esse direito, através de um 
serviço público adequado, a Lei Orgânica local tratou extensamente da matéria no 
Capítulo IV do Título V, "Do Transporte Urbano' (arts. 172 a 179). 

Esses dispositivos são completados pela norma específica do art. 227, que assim dispõe: 

"Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências 
acesso a logradouros e edifícios públicos e particulares de freqüência aberta ao público, 
com a eliminação barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como 
a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de construção, 
e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos coletivos " (grifamos). 

Assim sendo, diante do exposto, 	da impede a aprovação deste projeto de lei, 
lembrando-se que sua aprovação d enderá do voto favorável da maioria absoluta dos 
Vereadores, nos termos do art. 40 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

PELA LEGALIDADE, 

Sala da Comissão de 
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DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 101101. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, _ 
dispondo sobre a instalação de degrau sobressalente nos coletivos que transitam em 
São Paulo. 

• 	 Em síntese a propositura obriga as empresas de ônibus, a instalar nos 
coletivos que servem suas linhas, degrau sobressalente em todas as portas dos 
carros, entre o degrau já existente e o chão, a fim de facilitar o ingresso de 
passageiros nos ônibus. 

Dispõe, ainda, que o degrau deverá ser acionado por dispositivo 
automático, quando da entrada ou da saída de idosos, mulheres grávidas ou com 
crianças de colo, deficientes físicos e crianças. 

Sem desmerecer as nobres intenções de seu autor, a propositura não 
pode prosperar, eis que está dispondo sobre transporte coletivo, definido pela 
Constituição da República, como serviço público de caráter essencial, nos termos do 
art. 30, V. 

Ao dispor sobre regras que disciplinam o transporte coletivo, a propositura 
esbarra no art. 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo que estabelece ser da 
competência da Prefeitura, regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, 
no âmbito do Município. 

Assim, a propositura invade o campo das iniciativas legislativas 
reservadas ao Chefe do Executivo, pelos arts. 37, § 2 1 , IV e 69, IX, da Carta Magna 
Paulistana. 

Ademais, o projeto ao impor obrigações extra contratuais às empresas que 
operam no sistema de transporte coletivo, na condição de contratadas da SPTrans, 
está inovando as condições pactuadas, o que poderá causar desequilíbrio da 
equação econômico-financeira do ajuste, com ofensa ao disposto no art. 37, XXI, da 
Carta Magna da República e art. 65, § 6 0 , da Lei de Licitações (Lei n° 8666193). 

Finalmente, em decorrência do insanável vício de iniciativa, a propositura 
viola o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, 
consagrado no art. 2 1  da Constituição da República, no art. 5 0  da Carta Magna 
Paulistana e no art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Vale ressaltar, entretanto, que nada impede que a medida proposta pelo 
nobre Vereador, possa vir a ser contemplada por iniciativa do Executivo, com vistas a 
dar concretude ao disposto no art. 227 1n fine", da Lei Orgânica do Município de São 
Paulò que, entre outras garantias aos idosos e pessoas portadoras de deficiências, 

eesa/p10101-01 
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prevê a adaptação ou eliminação de barreiras em veíc úlos coletivos, a fim de 
assegurar-lhes a livre circulação. 

Ante o exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Sala da Comis ão de Constituição e Justiça, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

A 

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA 

P.L. 0101/2001 

Ao Gabinete da Presidência 

Senhor Presidente 

Argüido pelo nobre Vereador Dalton Silvano quanto a existência de lei 
existente no mesmo sentido, verificamos que há a Lei no 12.621, de 04 de maio 
de 1998, que se encontra aguardando a decisão de recurso face à Ação Direta de 
Inconstítucional idade. 

Solicito a V. Exa. que haja nova manifestação da Assessoria Técnica 
da Mesa — A.T.M. quanto à informação de fls. 3, e s.m.j., se for o caso, de 
manifestação do nobre autor diante da lei citada, face ao disposto no inciso IV do 
artigo 212 do Regimento Interno. 

S.P. 19 de outubro de 2001. 

Vê ador Antonio Carlos Rodrigues 
residente da Comissão de Trânsito, 
Transporte e Atividade Econômica 

Al-h 
0  

(U 
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oficial LQgisladvo 
RF. 11.132 

À Comissão de Trânsito, Transporte e -Atividade Econômica. 

Sr. Presidente, 

De fato, cabe razão a V.Exa. quanto à omissão da Lei 12.621198 na 
quota de folha n° 3, dentre as referências citadas. - 

No entanto, confrontando o teor- do PL 101101, de autoria do nobre 
Vereador Jooji Hato, com o artigo 2° da Lei 12.621198, de autoria do 
nobre Vereador Domingos Dissei, constata-se que, embora coincidam 
na finalidade de facilitar o ingresso de passageiros nos ônibus urbanos, 
partem entretanto de princípios e instrumentos distintos: a Lei 12.621198, 
dentre outras medidas visando ao conforto dos passageiros, dispõe 
sobre a altura máxima dos degraus, 17 cm na parte interna, sendo que o 
primeiro degrau não poderá ter altura superior a 20 cm do solo; ora, o 
PL 101101 dispõe sobre a instalação, nos coletivos, de degrau 
sobressalente entre o primeiro degrau e o chão, que será acionado 
automaticamente quando da entrada ou saída de idosos, mulheres 
grávidas ou com crianças de colo, deficientes físicos e crianças, o que 
complementa as disposições da Lei 12.621198 sem repeti-Ias ou 
confrontá-las (aliás, seria de melhor técnica legislativa se a presente 
propositura alterasse a redação da Lei em vigor com a inclusão do 
pretendido pelo Vereador Jooji Hato). 

Portanto, entendemos não aplicável o disposto no inciso IV do 
artigo 212 do Regimento Interno à hipótese. Poderá a Comissão de 
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, ao apreciar .o projeto, 
entender como inócua ou inoportuna a medida proposta, culminando' 
com a elaboração de parecer contrário, se concluir que os ditames da' 
Lei 12.621198 são suficientes para o regramento da matéria e a 
obtenção dos objetivos propostos. 

No tocante a eventual inconstituciona1idade, poderá ser requerido o 
retorno da propositura à Comissão de Constituição e Justiça para nova 
manifestação, conforme disposto no artigo 72 do Regimento Interno. 

SP 30/10/01 

Breno 	delman 

Assessor Chefe 

CÓD. 0233 
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` CÂMARA MUNICIPAL DE SA 	' 

P.L. 010112001 . 

Senhor Presidente 

Para melhor análise do presente projeto de autoria do nobre Vereador ]ooji 
Hato, solicito a V. Exa. que sejam solicitadas junto aos órgãos competentes do Executivo, 
em especial a SPTrans, as seguintes informações: _ 

1. Quais as experiências já desenvolvidas a respeito da proposta em tela, de um 
degrau sobressalente escamoteável, com vistas a facilitar o acesso de passageiros 
nos ônibus coletivos ? A proposta é viável para o caso paulistano ? 

2. Existem outros estudos desenvolvidos pelo SPTrans com vistas a minimizar a 
altura de acesso aos coletivos ? Quais são as perspectivas de implantação desses 
estudos ? Esses estudos contemplam, mesmo que parcialmente, as disposições da 
Lei no 12.621/98 ? 

3. 0 que impede que a frota de coletivos desta cidade conte, de uma forma geral, 
com equipamentos que tornam mais confortável as viagens dos usuários como: 
transmissão automática de marchas, ar condicionado, chassis específico de ônibus 
urbano, motor traseiro, etc. ? 

São Paulo, 6 de ezembro de 2001. 

Verea or D mira os Di e  

Ao Gabinete da Presidência 

o 	Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Executivo dos quesitos formulados 
pelo nobre Vereador Domingos Dissei, nos termos regimentais. 

São 7

~n  

 de dez bro de 2001. 

Vnio JrlLos' R-odrigues  
P residente da C Transito, Transporte e Atividade Econômica 
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Sra. Liliana, 

Oficiar ao Executivo solicitândo informações. 

Em, 14.12.01. 

l4A 
IoSe "Rt ~ 'I NO SOUZA SANTOS 

Chefe de Seção Técnica IV 

Subatttatr 

Sr. Chefe, 

Providenciado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 14.12.2001. 

6. 
LILI} NA MARIA MIGUANO 8051510 ' 
Assistente Ticnico de Direç30 IV 
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CAMARÁ =ICIPAL D 	O 

São Paulo, .' 
4 

 de dezembro de 2001. 

OFICIO N.,0825/200í; 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Transito, Transporte 
e Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n°.101/2001, de autoria do Vereador Jooji 
Hato - que dispõe sobre a instalação de degrau sobressalente nos coletivos que 
transitam em São Paulo, solicitando-lhe providências no sentido de que, por meio de 
seus órgãos competentes, em especial SPTrans, nos envie subsídios, de acordo com os 
quesitos formulados no despacho anexo, para que a referida Comis " ssa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vo a Excel^ ia os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOS( EDU 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 101/2001 de 
solicitante de fls. 11. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

JCA/lmb 

01 e do despacho da comissão 



São Paulo, 17 de dezembro de 2001. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 825, de 17/12/01, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 101101, de 

autoria do Ver. Jooji Hato. RECEBIDO 

SGM/ATL 

E 
	 a1/ L?/Ê 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 101/01 de fls. 01 

e#LES

acho  da comissão 

solicitante de fls. 11. 
AN 	TORRES FERREIRA 

NO 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

A 	

Papel para informaçâo, rubricado como folha n° .

KY 

 .........f!.... (................................... 

D processo n° ..:. D1 ................................. de 20 1M  ................. 1...()C(.4 	..1IQ 	.Q..L... 	(a)............................................ .................-.......... . 
q~Nl4 LUE D0~ 5ANi05 

de Chefie ~knice 

À Douta Comissão de 
Trânsito, - Transporte e 
Atividade Econômica. 

Em_  01  I  GCM- 

[OS£ CRISTISOUZA SANTOS 
Chefe de Seçe • Técnica IV 

Subatitate 

Recebido ria Comissão de Trânsito, 
Transporte e Ati-vidade Econômica. 

En  o4  / ó P, 1 0,2   às „ k ~ ,h CO - 

AMÉLI-A C.., 	ACHINO 

;Ir_s:i i7- ~ 11.13 

o 

CÓD. 0233 



W 

E G

ccU 

En 	,. ..........Juneedo s)  ...... ., nesta  data,  ............. .. ..... documento 5 ......e papel para Informação, rubricados, 

IalheY ........ no9  ....... ....9...Q~ ..:. M......« .... .. .......... ...... .... .. .... .... .................................................................... _.......... 

E m .... 	M....... ... ~...1....10.°~:...... 

(a) .. ............................... 	 ...................................................... 



Folha n" # 4'S •ep 	do 

F7 x.ti31sc /!0 4 o 	_ 

~ 	 m ,Oee- 2
3 _llt ~ i 

São Paulo, Z5 déUC<_ P&D de 2001 

GABINETE DO PREFEITO 

oficio -4. J. 2 n.o 	5 9 8  /01 
Ref. Ofício n°. 18/Leg.310825/01 
Processo n0  2001-0.254.830-3 

Senhor Presidente  

i5 - DOCREC 
15--0018/200 

REC-ERIOú r-A ATAI 

P,sl  ~ h 9x  RS 
 

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao 

requerido pela Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 

cópia das informações oferecidas pelas unidades competentes desta 

Prefeitura a respeito do Projeto de Lei n° 10112001, de autoria do Vereador 

Joo. ji 	Hato, que dispõe sobre a instalação de degrau sobressalente nos 

coletivos que transitam em São Paulo. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Hélio 
Pref o em exercício 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA 	 rr~ 

Resp 01 07 

r 

5GM-002-DGM 
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INFORMAÇÃO DG/GET — 029/2001 
São Paulo, 03 de abril de 2001. 

Ao 
Sr. Carlos Alberto Alquéres 
DG/GET 

Referente: PI n° 0110275 

Assunto: Projeto de Lei n° 101/2001 

— Énpenharla • Tecno~ 

do 

!" 

fo:ha 	 ' ~ 	 1 ~ 

A sa............: -• • 	' 
a~pn¢ B 	era 

p, 120 9,)3.5 
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Procedemos a análise dos termos do Projeto de Lei n° 10112001 que dispõe sobre a 
instalação de degrau sobressalente nos coletivos que transitam em São Paulo, e tecemos os 
seguintes comentários. 

o A SPTrans em cumprimento aos seus objetivos institucionais, principalmente aqueles 
voltados ao desenvolvimento tecnológico, ambiental e social do transporte público, delegou à 
Área de Engenharia e Tecnologia a atribuição de induzir as empresas Apontadoras, 
Encarroçadoras, Operadoras e Fabricantes de componentes à modernização e atualização 
tecnológica dos equipamentos, com prioridade aos aspectos de conforto, segurança e 
melhoria da acessibilidade, principalmente dos passageiros especiais (idosos, gestantes e 
deficientes). 

Para melhoria dos requisitos de acessibilidade, ao longo dos anos, desenvolvemos de acordo 
com o estágio da tecnologia à época, algumas formas de redução da altura livre do primeiro 
degrau do veículo em relação ao solo, tendo como referëncia o dimensional máximo 
estabelecido pela Resolução n° 01/93 do CONMETRO, ou seja, 450 mm e 370 mm, 
respectivamente para os ônibus dos tipos Convencional e Padron. 

Dentre esses projetos, destacamos aquele que se assemelha à propositura apresentada, que 
previa a instalação de um degrau auxiliar escamoteável acionado através um sistema 
eletropneumático. 

Os resultados dos testes demonstraram a viabilidade técnica, mas inviável sob os aspectos 
económicos, operacionais e de segurança. Na questão operacional, o acionamento do degrau 
auxiliar retarda o tempo de viagem pois era premissa do projeto que o veículo não poderia se 
movimentar sem que o degrau estivesse totalmente recolhido, pois do contrário poderia 
causar acidentes graves, principalmente aos usuários que estivessem no ponto de parada, 
sendo necessária a implementação de dispositivos eletrônicos, que impactariam no custo do 
projeto. 

Atualmente, cerca de 45% da frota do Sistema tem idade superior a 8 anos e estimamos que 
a inserção dos degraus nas portas dianteira e traseira, custaria quase que o próprio valor 
residual do veículo. 

Em continuidade aos trabalhos de atualização tecnológica dos ónibus urbanos, foi celebrado 
um Convênio de Cooperação Técnica entre SPTrans, SCANIA e algumas Operadoras, para 
testes operacionais com um ônibus de "Piso Baixo°, muito comum na Europa e Estados 
Unidos.  

MARIA TEREZA O. S. DE OLIVEIRA 
As mora 
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Este veículo não possui degraus de acesso nas portas dianteira e central, e está equipado 
dentre outros dispositivos, com um sistema de movimentação vertical que faz com que seu 
piso fique a apenas 300 mm do solo. Esse sistema eletrônico tem a função de controlar a 
suspensão do veículo para possibilitar o rebaixamento vertical da suspensão ("ajoelhamento" 
do veículo), facilitando o embarque e desembarque dos passageiros. Como ganho adicional 
se a parada do carro ocorrer junto à calçada que possui altura média de 150 mm, a altura a 
ser vencida pelos passageiros fica reduzida a aproximadamente 150 mm. 

Os testes realizados pela SPTrans demonstraram que o veículo possibilita plena 
acessibilidade aos usuários, sobretudo os idosos, pois não apresenta nenhuma barreira  
física. Esse veículo também favorece, em muito, o embarque de deficientes físicos pois não é 
necessária a instalação de plataformas elevatórias, simplesmente a colocação de rampa junto 
à porta permitindo pleno acesso ao interior. Neste sentido, estamos complementando nossos 
estudos para que a melhor solução seja determinada, uma vez que a colocação de rampa 
envolve também aspectos de segurança dos usuários em geral. De qualquer maneira, a baixa 
altura do veículo toma possível que soluções simples e de baixo custo possam ser adotadas 
a fim de atender os direitos do cidadão portador de deficiência. 

I Um outro aspecto importante que deve ser esclarecido diz respeito ao sistema viário onde 
este veículo deve operar. Por suas próprias características, o teste demonstrou que a sua 
utilização é mais aconselhada em Corredores Exclusivos e em grandes avenidas, uma vez 
que sua baixa altura em relação ao solo (idêntica ao ônibus Padron) desfavorece seus 
deslocamentos em regiões mais acidentadas, onde obstáculos viários como valetas mais 
profundas e concordâncias com vias em aclive acentuado fazem com que ocorra o choque do 
ónibus com o piso, prejudicando sua operação. 

Para operar em perfis viários mais desfavoráveis, localizados geralmente na periferia, está 
sendo testado um outro veículo, idealizado como "Básico", mais curto e provido de degraus 
internos, sendo equipado com o mesmo sistema de movimentação vertical do ônibus de 'Piso 
Baixo", o que faz com que a altura do primeiro -degrau em relação ao solo seja também. 
reduzida quando da parada do veículo. 

O ónibus "Piso Baixo* testado em São Paulo possui apenas portas do lado direito, mas alguns 
estudos já estão sendo realizados a fim de viabilizar a colocação de portas também do lado 
esquerdo. Isto tomará possível, a médio prazo, a construção de corredores de ónibus com 
piso em nível do lado esquerdo das vias, eliminando a necessidade de plataformas elevadas, 
o que resultaria na diminuição dos custos de implantação dos corredores. Estes corredores, 
se operados com veículos de piso baixo, proporcionariam aos passageiros um embarque 
praticamente em nível. 

Com base nos estudos e resultados dos testes realizados com a tecnologia de movimentação 
vertical, seja em ónibus com ou sem degraus, a SPTrans alterou seus "Manuais de Padrões 
Técnicos dos Veículos", de forma a incorporar sistemas que possibilitassem uma redução na 
altura livre entre o 1 0  degrau e o solo, para facilitar o embarqueldesembarque dos 
passageiros. Comparativamente aos aspectos dimensionais definidos pela resolução federal, 
aqueles especificados pela SPTrans reduzirão em média, 20% a altura a ser vencida pelos 
usuários, ou seja, 370 mm para os ónibus Convencionais e 300 mm para os Padrons. 

MARIA TEREZA O. B. tX 
A.~ora 
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Desta forma, todos os ónibus novos que forem incorporados ao sistema de transporte, 
obrigatoriamente devem obedecer às especificações contidas nos manuais técnicos da 
SPTrans que estabelecem dentre outros requisitos, a altura máxima do primeiro degrau ao 
solo, atendendo assim, ao espírito da Lei apresentada pelo nobre vereador. 

Em vista do exposto, principalmente pelos resultados do projeto similar àquele proposto no 
Projeto de Lei referenciado, apresentamos sugestão contrária a sua aprovação e entendemos 
que matérias técnicas como essa, devem ser discutidas em fóruns técnicos que consideram a 
evolução contínua de veículos e equipamentos agregados. 

Entrada GET n° 0546101 
Registro de Pedido GET n° 0063/01 r; 

FL. 3 13 

MMIA TEREM O. B. DE OLivE►R/l 
Assaaaora 
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INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - SGM/ATL 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 101101, de autoria do Vereador Jooji Hato, 
que dispõe sobre a instalação de degrau sobressalente nos 
coletivos que transitam em São Paulo. 

SPTrans - PI 2001/0275  

V
/" 1T• ~+ M1l1 
VL r -íiiJ•I ~ IV 

SMT  
Senhor Chefe de Gabinete 

Devolvendo o expediente em referência, informamos que o 
assunto foi devidamente analisado pela nossa Diretoria de Gestão conforme 
Informação DG/GET-02912001, de 03 de abril de 2001 (cópia anexa). 

Destacamos que para a melhoria dos requisitos de 
acessibilidade, ao longo dos anos, desenvolvemos de acordo com o estágio da 
tecnologia, à época, algumas formas de redução da altura livre do primeiro 
degrau dos ónibus em relação ao solo, tendo como referência o dimensional 
máximo estabelecido pela Resolução n° 01/93 do CONMETRO. 

Dentre os projetos desenvolvidos, destacamos um que se 
assemelha à propositura ora apresentada, que previa a instalação de um 
degrau auxiliar escamoteável acionado através de um sistema 
eletropneumático. Os resultados dos testes demonstraram a viabilidade 
técnica, mas a inviabilidade sob os aspectos econômicos, operacionais e de 
segurança. 

Cabe salientar, ainda, que atualmente cerca de 45% da 
frota do Sistema tem idade superior a 8 anos e estimamos que a inserção dos 
degraus nas portas dianteira e traseira custaria quase que o próprio valor 
residual do veículo. 

K~ REZA o. 9. DE 0M11RA 
A•se 50M 
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1100358.0 	 São Paulo Transporte S/A 	
v 

R. Treze de Maio, 1376 - Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 253-5566 

R. Santa Rifa, 500 - Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299 



Folha rf -:~," -:.- do 

g rocmo 	~ a 	.~ 

Arrdlia'Aa)umi'gu h1 
Reg. l 113 	 SPTrans 

T~.- ~~ Folha de Informaçâo no 1 %.  %. 

do Memorando n° 22912001-ATL III 	em%..1.!1J12001 	(a ........... 	....... 

	

60ne 	Vere(ra 

(SGM-00487312001-8) 	
P. azo 9' , 3.5 

Face ao exposto e com base no Parecer da nossa 

Diretoria de Gestão, permitimo-nos apresenta r sugestão contrária à _aprovação  

do Projeto de Lei no 10112001,  pelo que submetemos essa manifestação à 
superior decisão do Secretário Municipal de Transportes. 

4 	 Em 06 de abril de 2001 

V  

	

CARL SAL 	O T. CARMONA 
Diretor Presidente 

X1 1 /OW Toot 
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CAMARÁ MUNICIPAL DE 

DA COMISSÃO'DE TRÂNSITO, TRANSPORTE 
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE 0 PROJETO DE LEI NO 101/2001. 

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato, o presente projeto de lei 
obriga as empresas de ônibus a instalar um degrau sobressalente em todas as portas 
dos carros, que servirá para facilitar o ingresso de passageiros nos ônibus, devendo 
ser instalado entre o primeiro já existente e o chãó;' "para 'sér "acionado 
automaticamente quando da entrada ou saída de idosos, mulheres 'grávidas, 
mulheres com crianças de colo, deficientes físicos e crianças. 

Em reuniões com técnicos da SPTrans e .  diante das respostas às 
informações solicitadas pela Comissão, foram apontados além dê fatores econômicos 
que inviabilizariam cerca de 45% (quarenta e cinco por cento) da frota, que o degrau 
sobressalente retardaria a velocidade média dos ônibus, além de poder causar 
acidentes com outros passageiros nos pontos de parada, caso não tenha sido 
totalmente recolhido. 

Há que se contar também que com o advento da Lei no 13.241, de 12 
de dezembro de 2001, que dispõe sobre "a organização dos serviços do sistema de 
transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo", há exigências de 
tecnologia veicular para as empresas operadoras do sistema, entre as quais a de ter 
suspensão pneumática integral e sistema de ajoelhamento, o que supre a 
necessidade de instalação desse degrau sobressalente. 

Contrário, portanto, nosso parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transpo e e Atividade Econômica, a*L @Á ( 0 310 a 

ente 

ela r 

1.7 -- REI-COM 
1.7 --- ~-3 0 0 S / o 0 
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PARECER N.° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 10112001. 

Trata-se de projeto de lei, do nobre vereador Jooji Hato, que visa obrigar à instalação de 
degrau sobressalente, acionado por meio de dispositivos eletromecânicos, nos ônibus 
que integram o sistema municipal de transporte. 

A d. Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade. 

Parecer contrário da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica. 

Informações prestadas pela São Paulo Transportes S.A. informam que o projeto é 
inviável economicamente, pois significaria um aumento na órbita de 45% nos custos do 
sistema, valor este que seria repassado ao usuário por meio da tarifa. Há também óbices 
técnicos, pois este degrau retardaria a velocidade média, aumentaria o tempo de parada 
e poderia causar acidentes com outros veículos ou mesmo com usuários. 

Assim, há a possibilidade de, se aprovado o projeto, haver mais acidentes do que os que 
se pretende evitar. 

Ante o exposto, nosso parecer é CONTRARIO. 

Salada Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, J19-10'9-0 9̀-  

Lucila Pizani Gonçalves — presidente 

0 
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Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho 

PL 101101 

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estudos sobre a 

matéria, e decorrido o prazo regimental para aprovação de parecer, 

encaminho o presente processo para prosseguimento de sua tramitação, 

conforme determina o art. 64 do Regimento Interno._ 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 18 de setembro de 2002 

VEREADORA LUCILA PIZ I GONÇALVES 
Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social 

e Trabalho 
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Câmara Municipal de Á3ao Paulo 

À SGP - 33, PARA ARQUIVAMENTO 

nos termos do art. 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, O5 / 01/2005. 
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?,5 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ O PA UL O 

E 	22 FEV 2 005 

REQUERIMENTO N° 13  ó °voos 

j 1 '1  Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
! desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 

do nobre Vereador JOOJI I-IATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 282193; 216194; 195195; 365195; 459195; 13196; 49196; 281/96; 
287196; 447196; 26/97; 422/97; 434197; 714197; 814197; 330198; 
395198; 415199; 280100; 409100; 99101; 1-00101; 101/01; 107101; 
116101; 117101; 119101; 264101; 270101; 274101; 275101; 335101; 
378101; 594/01; 601101; 701101; 163102; 237102; 262102; 362102; 
413102; 433102; 668102; 016103; 027103; 70103; 71/03; 384103; 554103; 
780103; 804103; 805/03; 310104; 423104; 475104; 509/04 e 563104. 

PDLs: 47101; 088104; 109/04 e 113104 

PR: 20/02 

Sala das Sessões, 

MILTON LEITE 
Lider da Bancada do PMDB 



Cámara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como Folha n° 

do processo n ° 0(-01 	de200f 	0 Li 	 t
` 
	(a) 	 — 

J)SÉ ROBER 10 f CRIRiciRA 
RF 100.702 

SGP-33 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

o 	 2$/ 02 / OS 
n 

Ângela B din Andreoni 
Subsecretán e Apoio Legislativo 

SGP-2 

9 



Papel para informação rubricado com folha n° .°2.,T 
do processo n° 01 -101 12001 	07/03/2005 	a).... ..........-^ 

JOS ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP=33 

Senhora Subsecretária, 

4 
Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0053 1 2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 07 de março de 2005. 

J 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 

A Com. dec.—4.xXPLm ~a4.,........... 

ANGELA 	DIN NDR O 1 

Subsecretária Ge Apoio Legislativo 
SGP-2 

1,10 



RECEBIDO NA CORAISSA0 DE 
F 1 N A N~ c3.AS E 0 R 	E N T 0 

CS-'  às jO h CQ 
Washington O. Viana 

Assistente Parlamentar 
Reg. 103.812 Á~ 

Ao Ne e Vereador À =Nobre Vereadora 

2>z eáG2_w

ó,  EM.) 	 j  

Obs o prazo para mam 	ação é de- 8 dias, nos 
termos do  § 3 0 ,  artigo  63  do R.l. 

Seque ---------  juntado— 	.nesta data 

Documento_ e papel de informação 

Rubricado-- sob fo,4ia— n 0  01-81  

---  Em 

Washington O. Viana 
Assistente Paripmentar 

Reg. 100.812v -
~ 



PUBLIQUE-SE 	 Folha n°  2IÇ— 	do 

Ncesso n°  

\Nashington O. Viana 
Reg. 100.812 	 - 

CAM4R4MUNICÍPÁS E SAO PAULO 
16 - PAR 

• 	16- 0555/2005 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 101/2001 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Joojí Hato, visa 
obrigar as empresas de ônibus a instalar, nos coletivos que transitam em São Paulo, 
um degrau sobressalente acionado por dispositivo automático, para ser utilizado 
quando da entrada ou saída de idosos, mulheres grávidas, com crianças de colo, 
deficientes físicos e crianças. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositur'a; uma vez que 
as despesas de sua execução serão¡ ~Suplementadas por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessária 

o $-06 —05 

Presidente 

Relator 

Sala da Cc 

 

 

17 - RELCOM 
17- 2060/2005 
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Pub;i ado no 0:' yS.10 W►  O1AL 

pagina_ 

Conferida:  

rA SGP-2 .j 	
ì 

São Paulo ,o2a !eH /o 

Washington O. Viana 
Assistente Pariamentar 

Reg. 10.812  

41,~ 

1 

I  

da ta da
) juntado(s) , neste a; dccu.r,ento 

irrfr;rn,d, ;, 	(s) e folha de 
r, os sob 

., 

R.F: 1 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  o~ I  

do processo n.° 01 -_0 	de 2001 	05/01/2009 	 (a) 
ai 

	

- 	- se  Tét i Ad inistrativo 	 - 
RT: 1 .940 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

r  

Nos termos do ar-t. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

"de

S lenário 
 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela r m A reoni 
Secretária 	Apoio Legislativo 

SGP-2 



1  

a 

5"je(rr4 Jvn~iI, no~..tc- cUc  
doeuy)~Ou 	ierx

, 

 ís) rvbt 	-) sob 
n?....... 	c~h iatihcy Min`orr

nn
nay~ 

sob n° . ...... ............ ..r ......,J..!~ .../.....~ .... 
................... 	 !r• TiS. 	 ............. 

reçoe Parlamentar 
RF 101.075 



Papel para informação, rubricado como folha n °  30 
do processo 01-101 de 2001 21/01/2009 

— -4z o 

I 

o Ferreira 
F 101075 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 09/0312005 
Arquivado novamente em 21/01/2009 
Com 30 fls. 
O Funcionário 

Ap 	do Ferreira 
F 101075 

o 

9 
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Segue(m) Juntodo(s), nesta data, 
documento(s) rubricudo(s) sob 
n°31.... ....x tlf i .~ de informa  t 

	

sob n°... 3. 	18 FEV ZO 9 
/........../........... 

lua* Oi  homaz Co iro 

	

. 	Admini trativo 



w 1 . #~ 

a Douta Mesa , na forma regimental, 	o 
to das proposituras abaixo relacionadas , de autoria 

do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 99/01; 101/01; 116101; 117101; 119101; 264101; 270101; 275/01; 
335101; 378101; 601101. 

40100; 254100; 388/00. 
415/99. 
159/98. 
158197; 422197; 433197; 434197; 513197; 714197; 814197; 873197; 

874/97; 

PR: 13198; 26197 RECEBIDO -AP - 22 

0 6 5,ÉV 

IVO 

Sala das Sessões, 

J OJI HATi 
Líder da Bancada di 

UI Pf D~p~ s   
:(A 	. 

PMDRv ?009  
C r-.) " ~ 
Z_-r• 

Folha n°  3 1  
Proc 	 / 
Luiz Carlos 	,'ordeiro 

T~i d~ 

IMARA MUNICIPAL DE SAO PA ULO 

13 - RDS 
13- 00058/2009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

o 



o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, Mancado como folha n .............................. 

do processo n 	~~ 200 ( 	
1 8 FEV 2009 	 ; 

... 	J  ...............1..................1.................: 	(a) 	......................... 	 ................................ 

Luiz 	os omaz G EÁro 

À SGP.33 —  Sra. Supervisora: T Cni 	dministr ~ tiv~.. 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

. 0  C—  1-0 .0)-J.2009  J..°..°)- . J.2009 

n 

Ângeladia'Andrec n  

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -.. 	.12009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

18 FEV 2009 

SGP.33 em, ....... de .................... de 200..... 

j  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 



Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Afigilão Prévia das Proposituras. 

ANGELA 13 	AMRMM 
Secretária 49ee ApZio ~Leolativo  

SGP-2 

PAULO 
SE  —1 011 DE 

hs 

pesquisa- 

. .............. . ....... 

... ....... . ............ ........ 

~~,E.tt)r de Pesqu:15a e 

an babam 
Técn ica T nico 

FNF 111.138 

e,  

e. 



PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0101101 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- - Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências. Em seu art. 20, dispõe que as empresas 
concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar atendimento 

• prioritário, que assegure tratamento diferenciado às pessoas portadoras de 
deficiência e idosos, entre outras, e em seu art. 5 0, que os veículos de transporte 
coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação da lei serão planejados 
de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiências; 

- Resolução n° 6, de 16 de setembro de 200, do Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, que dispõe sobre a vinculação da 
norma ABNT NBR 15570:2008 - Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos com 
Características Urbanas para Transporte Coletivo de Passageiros ao Decreto n° 5.29612004 
e sobre a revogação da Resolução Conmetro n° 01193, que no § 1 1  do art. 1 11  , excepciona o 
atendimento ao subitem 23.5.1. (altura de degraus); 

- Resolução n° 01, de 13 de janeiro de 2009, do Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, que dispõe sobre o prazo de vigência 
dos subitens relacionados no § 1° da Resolução n° 6, de 16 de setembro de 2006, do 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, que 
dispõe sobre a vinculação da norma ABNT NBR 15570:2008 - Especificações Técnicas 
para Fabricação de Veículos com Características Urbanas para Transporte Coletivo de 
Passageiros ao Decreto n° 5.29612004 e sobre a revogação da Resolução Conmetro n° 
01193, que em seu art. 1 0, determina o atendimento do subitem 23.5.1. (altura de 
degraus); 

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços 
do Sistema de Transporte Coletivo de passageiros na cidade de São Paulo e autoriza o 
Poder Público a delegar sua execução, a qual em seu art. 8 0 , III, "h", estabelece que é 
atribuição do Poder Público zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as 
condições de segurança, conforto, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes, e em seu art. 9 0 , 

V e VIII, estabelece ser obrigação das operadoras utilizar somente veículos que 
preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares 
ou gerais pertinentes, e adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as 
normas fixadas pelo Poder Executivo, e em seu art. 11, III, que as características 
básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais adequados para a 
prestação do serviço de transporte coletivo será determinada por Decreto do Poder 
Executivo, com base em prévios estudos técnicos e económicos; 

Palácio Anchiela Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smovIr 
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- Projeto de Lei n° 22195, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que torna obrigatório a 
todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem 
degraus no limite máximo de 20 centímetros de altura; 

- Projeto de Lei n° 1099195, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a criação 
do degrau sobressalente nos coletivos que transitam em São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Ante o resultado da pesquisa legislativa, onde restou evidenciado o advento de legislação 

superveniente tratando da matéria, sem que a Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa tivesse oportunidade de apreciá-la, posto que se manifestou 

• 

	

	anteriormente a este fato, sugerimos o retorno da propositura àquela Comissão para análise 

desta circunstância, nos termos do art. 72 do Regimento Interno. 

São Paulo, 26 de abril de 2010. 

Adé a DuNétore  ar 
Procuradora Supervisora do 	e Pesq. e Análise Prévia 

' 1  OAB ►S P 118.854 

o 
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FriM  3S 
Presidência da República 	Proc. "°  

Casa Civil 	 C -1ri ~ 	arvGll;o 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	 Ftt~. 10.869 

LEI N-° 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 
	

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 
Regulamento 	 e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

pi , 	 É~9e9 deste Eci- 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
• 	anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 

prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003) 

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 4 . 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 0. 

Art. 34  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 4-1  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 6°- A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

1 - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 5°-; 

III - no caso das instituições financeiras, ás penalidades previstas no art. 44, incisos I. II e III, da Lei n 2  
4.595. de 31 de dezembro de 1964. 

http://vvww.planalto.gov.br/ccivi1/Leis/L10048.htm 	 26/4/2010 
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Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 Proc. N° 10 I _I 	 o( 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República.  
RI-. 10.850 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substituí o publicado no D.O.U. de 9. 11.2000 

http://www.planalto.gov.br/cciviL/Leis/L  10048.htm 	 26/4/2010 
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PrQC  

Resoluções Conmetro 	 Ciar1.', r^ 	h0 
Informações Complementares 	 RF. 10.869 

",ía Consulta 

Ato 

Resolução CONMETRO / CONMETRO número 1 de 26/01/1993 
Nome 	 1% . 

Categ oria 	Técnica 

Situação 	 1 Prazo de validade expirado 

Pub licação no Diário Oficia l da União  

Data 	 05102/1993  

• 	 Seção 	 1  

Página(s) 	11633 a 1635 

Assunto 

Regulamento Técnico de carroçaria de ônibus - padronização. 

Legislação Correlata - 9 documento(s) 

Revoga totalmente  Resolução CONMETRO / CONMETRO número 14 de 1211011988 --
Revogado  

Revoga totalmente  Resolução CONMETRO / CONMETRO número 5 de 0711111989 --
Revogado  

Revoga totalmente  Resolução CONMETRO / CONMETRO número 3 de 0911011990 --
Revogado  

Menciona Decreto CC / PRESI número 99532 de 19109/1990 

Menciona  Resolução CONMETRO / CONMETRO número 3 de 08/01/1992 -- Em vigor 

Menciona Lei número 8490 de 19/1111992 

É mencionado por  Resolução CONMETRO / CONMETRO número 9 de 20/1212006 -- Em  
vigor 

É mencionado por  Resolução CONMETRO / MDIC número 6 de 1610912008 -- Em vigor 

É mencionado por  Resolução CONMETRO / CONMETRO número 1 de 13/01/2009 -- Em  
vi or 

Outros Documentos Correiatos_  

NBR: 6070, 9491 

dMF.? 

http://rwebOls ,inmetro.gov.br/legislacao/detalhe.asp?seq_classe=7&seq_ato=117 	26/4/2010 
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Serviço Público Federal RF .  10.869 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 
w 	CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL — CONMETRO 

Resolução n° 06 , de 16 de setembro de 2008. 

Dispõe sobre a vinculação da norma ABNT NBR 15570:2008 —
Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos com 
Características Urbanas para Transporte Coletivo de Passageiros ao 
Decreto n.° 5.29612004 e sobre a revogação da Resolução Conmetro n.° 
01/93. 

O CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL — CONMETRO, usando das atribuições que lhe confere o Art. 3 ° da Lei N. °  
5.966, de 11 de dezembro de 1973, 

Considerando o estabelecido pela Resolução Conmetro n.° 09, de 20 de dezembro de 2006, que 
determinou ao Inmetro a criação de Grupo de Trabalho — GT integrado por entidades 

• representativas do setor, com vistas a revisar a Resolução Conmetro 01/93, que aprova o 
Regulamento Técnico de Carroçarias de Ônibus Urbano — Padronização, adequando-a à atual 
realidade dos produtos produzidos e comercializados no País; 

Considerando a Lei n.° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que trata do atendimento prioritário 
aos idosos, deficientes e mulheres grávidas, e a Lei n.° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, sobre 
a acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida aos veículos de transporte 
coletivo; 

Considerando o Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, regulamentador das Leis 
supramencionadas e que prevê a atuação das instituições e das entidades integrantes do Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — Sinmetro na elaboração de 
normas técnicas e no desenvolvimento de programas de avaliação da conformidade, no tocante à 
acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no transporte coletivo de 
passageiros; 

Considerando que a Norma ABNT NBR 14022:2006 estabelece os parâmetros e critérios 
técnicos de acessibilidade a serem observados em todos os elementos do sistema de transporte 
coletivo de passageiros de características urbanas, de acordo com os preceitos do Desenho 

• 	Universal; 

Considerando que a Resolução Conmetro n° 14, de 20 de dezembro de 2006, estabelece que o 
atendimento às especificações da Norma ABNT NBR 14022:2006, por parte das empresas 
fabricantes de veículos com características urbanas, destinados ao transporte coletivo de 
passageiros, configura observância ao que preceitua o artigo 38 do Decreto n.° 5.296/2004; 

Considerando que esta mesma Resolução Conmetro determina que, em obediência ao artigo 38 
do supramencionado Decreto, as empresas fabricantes de todos os modelos e marcas de veículos 
de transporte coletivo urbano de passageiros, teriam o prazo de até vinte e quatro meses, a partir 
do início da vigência da Norma ABNT NBR 14022:2006, para fabricá-los acessíveis e 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida; 

Considerando que a Norma ABNT NBR 14022:2006 encontra-se à disposição dos segmentos 
interessados desde 16 de outubro de 2006, quando da sua edição pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas — ABNT e que já se fabricam e circulam veículos acessíveis no País; 

Considerando que a ABNT elaborou a norma ABNT NBR 15570:2008, no âmbito da Comissão 
de Estudo Especial para Fabricação de Veículo Acessível, e que o seu Projeto n.° 00.001:64-00 
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foi disponibilizado em Consulta Nacional, no período de 21 de novembro de 2007 a 21 de 
janeiro de 2008, conforme Edital n.° 11/2007; 

Considerando que a norma ABNT NBR 15570:2008 faz referência às questões relativas à 
acessibilidade prevista na Norma ABNT NBR 14022:2006; 

Considerando que a norma ABNT NBR 15570:2008 estabelece os requisitos para a fabricação 
de veículos com características urbanas para o transporte coletivo de passageiros, bem como 
atualiza os requisitos estabelecidos no Regulamento Técnico de Carroçarias de Ônibus Urbano —
Padronização; 

Considerando que o GT acima referenciado acompanhou a elaboração da norma ABNT NBR 
15570:2008, concluindo que a mesma atende aos propósitos estabelecidos na Resolução 
Conmetro n.° 09, de 20 de dezembro de 2006; 

Considerando o "Compromisso de Ajustamento de Conduta", assinado em 24 de junho de 2004, 
entre o Ministério Público Federal e a Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, que 
reconhecem a necessidade de publicidade das normas da ABNT de interesse social, em especial 
àquelas relacionadas direta ou indiretamente às pessoas com deficiência, e concordam com a 
divulgação das normas em referência, para acesso amplo e irrestrito por qualquer cidadão 
interessado, através da Internet ou Diário Oficial, da Coordenadoria Nacional para a Integração 
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	 da Pessoa Portadora de Deficiência — CORDE, da Secretaria Especial de Direitos Humanos, do 
Ministério Público Federal e por outros órgãos públicos que manifestarem igual interesse; 

Resolve: 

Art. 1° Considerar que, a partir de ? de março de 2009, as empresas fabricantes de veículos com 
características urbanas, destinados ao transporte coletivo de passageiros, que atendam aos 
requisitos estabelecidos na norma ABNT NBR 15570:2008 — Transporte — Especificações 
Técnicas para Fabricação de Veículos de Características Urbanas para Transporte Coletivo de 
Passageiros, encontram-se em conformidade com o Decreto n° 5.296/2004, no que se refere à 
acessibilidade e à segurança. 

Parágrafo 1° — Excetuam-se do determinado no artigo 1° desta Resolução, os seguintes subitens 
da norma ABNT NBR 15570:2008: 23.2.1 e 23.2.2 (vão livre mínimo das portas de serviço), 
23.5.1 (altura de degraus), 28.10 (parafusos para fixação do assoalho), 29.1 (corredor de 
circulação — largura livre para miniônibus), 23.3.4 (dispositivos de movimentação de portas de 
serviço — dimensão dos mancais) e 36.1 (ângulo de rampas). 

Parágrafo 2° — Os prazos de início da vigência dos subitens supramencionados serão objeto de 
audiência pública, a ser convocada pelo Inmetro, sendo, posteriormente, submetidos ao 
Conmetro, em próxima reunião. 

Art.2° Determinar que o Inmetro estabeleça o Programa de Avaliação da Conformidade para 
verificação do atendimento às normas ABNT NBR 15570:2008 e ABNT NBR 14022:2006. 

Art. Y Determinar a revogação, a partir de 1° de março de 2009, da Resolução Conmetro n.° 
01/93, de 26 de janeiro de 1993, publicado no D.O.U. em 5 de fevereiro de 1993. 

Art. 4° Determinar que o prazo para cumprimento do estabelecido na norma ABNT NBR 
14022:2006 permaneça conforme especificado na Resolução Conmetro n° 14, de 20 de dezembro 
de 2006, com início em 16 de outubro de 2008. 

Art. 5° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

Miguel Jorge 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e comércio Exterior 

Presidente do Conmetro 



F0 1 1, 1a 	Cic? 
Proc. W__-[PJ_1, —  p ¿ 

Serviço Público Federal 
	 RF. 10.3e,9 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 
CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL — CONMETRO 

Resolução n. °  01 de 13 de janeiro de 2009 

Dispõe sobre o prazo de vigência dos subitens relacionados 
no Parágrafo Primeiro da Resolução Conmetro n° 06/2008, 
que vinculou a norma ABNT NBR 15570:2008 —
Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos com 
Características Urbanas para Transporte Coletivo de 
Passageiros ao Decreto n.° 5.296/2004 e sobre a revogação 
da Resolução Conmetro n.° 01/93. 

O CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL — CONMETRO, usando das atribuições que lhe confere o artigo Y da Lei ri.'  
5.966, de 11 de dezembro de 1973; 

Considerando o Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, regulamentador da Lei ri.'  10.048, 
de 8 de novembro de 2000, e a Lei n.° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que prevê a atuação 
das instituições e das entidades integrantes do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial — Sinmetro na elaboração de normas técnicas e no desenvolvimento de 
programas de avaliação da conformidade, voltadas à acessibilidade de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida no transporte coletivo de passageiros; 

Considerando que a Norma ABNT NBR 14022:2006 estabelece os parâmetros e critérios 
técnicos de acessibilidade a serem observados em todos os elementos do sistema de transporte 
coletivo de passageiros de características urbanas, de acordo com os preceitos do desenho 
universal; 

Considerando que a Resolução Conmetro no 14, de 2006, "declara que o atendimento por parte 
das empresas fabricantes de veículos com características urbanas, destinados ao transporte 
coletivo de passageiros às especificações da Norma ABNT NBR 14022:2006 configura 
observância ao estabelecido no artigo 38 do Decreto n.° 5.296/2004"; 

Considerando que esta mesma Resolução Conmetro "declara que, em obediência ao artigo 38 do 
supramencionado Decreto, as empresas fabricantes de todos os modelos e marcas de veículos de 

i transporte coletivo urbano de passageiros terão o prazo de até vinte e quatro meses, a contar da 
validade da Norma ABNT NBR 14022:2006, para fabricá-los acessíveis e disponíveis para 
integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida"; 

Considerando que a Norma ABNT NBR 14022:2006 encontra-se à disposição dos segmentos 
interessados, desde 16 de outubro de 2006, quando da sua edição pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas — ABNT, e que já se fabricam e circulam veículos acessíveis no País; 

Considerando que a ABNT elaborou a norma ABNT NBR 15570:2008, no âmbito da Comissão 
de Estudo Especial para Fabricação de Veículo Acessível e que o seu Projeto n° 00.001:64-00 
tramitou em Consulta Nacional, de 21 de novembro de 2007 a 21 de janeiro de 2008, conforme 
Edital n.° 11/2007; 

Considerando que a norma ABNT NBR 15570:2008 faz referência às questões relativas à 
acessibilidade previstas na Norma ABNT NBR 14022:2006; 
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Considerando que a norma ABNT NBR 15570:2008 estabelece os requisitos para a fabricação de 
veículos com características urbanas para o transporte coletivo de passageiros e atualiza os 
requisitos estabelecidos no Regulamento Técnico de Carroçarias de Ônibus Urbano —
Padronização; 

Considerando o estabelecido pela Resolução Conmetro n.° 06, de 16 de setembro de 2008, que 
vinculou a norma ABNT NBR 15570:2008 — Especificações Técnicas para Fabricação de 
Veículos com Características Urbanas para Transporte Coletivo de Passageiros ao Decreto n.° 
5.296/2004, e a revogação da Resolução Conmetro n.° 01/93; 

Considerando especialmente o disposto nos Parágrafos 1° e 2° do artigo 1° da Resolução 
Conmetro n.° 06, de 16 de setembro de 2008; 

Considerando a audiência pública realizada com as partes interessadas, em 17/10/08, para 
debater os itens dispostos no Parágrafo 1% do artigo 1% da supracitada Resolução; 

Considerando os pareceres do Inmetro, da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
com Deficiência, do Ministério das Cidades e do Coordenador da Comissão Especial de Estudos 
da ABNT que fundamentaram a elaboração da norma ABNT NBR 15570:2008 e o debate 
realizado na audiência pública, conforme expresso e registrado em ata de reunião; 

o Resolve: 

Art. 1° Determinar que as empresas fabricantes de veículos com características urbanas, 
destinados ao transporte coletivo de passageiros, deverão atender, a partir do dia 1° de março de 
2009, aos requisitos estabelecidos nos subitens 23.2.1 e 23.2.2 (vão livre mínimo das portas de 
serviço); 23.5.1 (altura de degraus); 28.10 (parafusos para fixação do assoalho); 29.1 (corredor 
de circulação — largura livre para miniônibus); e 23.3.4 (dispositivos de movimentação de portas 
de serviço — dimensão dos mancais), da norma ABNT NBR 15570:2008 — Transporte —
Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos de Características Urbanas para Transporte 
Coletivo de Passageiros. 

Art.2° Determinar que para o item 36.1.d, da norma ABNT NBR 15570:2008, relativo à 
inclinação máxima em operação para a rampa de acesso aos veículos de piso baixo, será 
admitida a tolerância de 1° (um grau), equivalente a aproximadamente 1,8% (um ponto 
percentual e oito décimos), para o dispositivo de transposição de fronteira (rampa) com 
comprimento menor ou igual a 900 mm (novecentos milímetros). 

Parágrafo 1° - Para a rampa com comprimento entre 900 mm e 1.800 mm, não haverá 
modificação nos valores já atribuídos na norma ABNT NBR 15570:2008. 

• 	Parágrafo 2° - A tolerância de 1° (um grau) será admitida até 31/1212009, quando os valores de 
inclinação já definidos na Tabela 13 e Figura 15 da norma ABNT NBR 15570:2008 passam a ser 
de atendimento obrigatório. 

Art. 3° Determinar que eventuais atualizações nas normas ABNT NBR 14022:2006 e ABNT 
NBR 15570:2008 sejam incorporadas pelos fabricantes de veículos com características urbanas, 
destinados ao transporte coletivo de passageiros, de forma a caracterizar o atendimento ao 
Decreto 5296/2004. 

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

MIGUEL JORGE 
Presidente do Conmetro 

Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
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1/1 
Título: LEI NO 13.241 12112/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.42312002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.73612002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.18412002 - Díspoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto nO 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n0  43.294103 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.36712005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria n 0  6112009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI NC) 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 

• 

	

	regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modícidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarífária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n 0  
8:987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciá rias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vínculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 

i princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n 0  
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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PROJETO DE LEI 01-0022/95 
 Torna obrigatMo a todos os ônibus que efetuam o 
transporte coletivo no Nunicípío de São Paulo' a possui-  
rem deyraus no limite máxima de 2O de altu -   .. 

` ra, e dá outras provi ncias 
ACGmara Municipal de S,~ o Paulo decrela: 
~rt 12 - Fica obrigado a bodos os ônibus que efe-

tuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a 
possuírem deyraus no limito maximo de 20 centímetro5 de 
altura. 

ArL. 22 - E'sta lei deverà ser executada no' prazo 
de 1.80 (conto e oitenta) dias azontar da data do sua 
p a ~ ô o ub ~ ic ' 

Art . 32 - O descumprimento do disnositivà dcsLa 
lei, implicar4 a o ïnfrator a imposivào (Ae multa no valor 
de #25 (vinte e cincó) UFMs_{Uni(Jade Fiscal do . Municí-
pio), sendp que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 

Art. 42 - As despesas com a e x e c u ç o deyLa }ai 
corne, ~o por conta das dota ~ ôes or ~ amontúrias pr6priay 

 suplement ~ das se necess ~ rio 
 Art. 52) - Este lei entrará em viyor na data de sua 

publicaçãn' revogadas as disposixôes em contrário. 
 Sala das Se ~ssôes, ide fevereiro, Jo 1995. Wadi6 

Kutran. " ~%s Comissôes co ~ petentes" 

o 



Foihb 	~ _ 
Proc. N° 	►  ~1_ C~ 

PROJETO DE LEI Oi-1099li995 	 t;;ai 	-urv,, !1h0 
Rf. 10.869 

Dispõe sobre a criação do degrau sobressa-

lente nos coletivos.que transitam em São 

Paulo. 	. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

ART.1 2  - Fica criado o degrau sobressalente para os coletivos que 

transitam na Cidade de São Paulo, devendo o mesmo ser 

instalado nas portas de entrada e saída dos veículos. 

ART.2 2  - 0 degrau deverá facilitar o ingresso de passageiros nos 

Ônibus coletivos, sendo instalado intermediariamente en 

tre o primeiro já existente e o chão. 

ART.3 2  - 0 degrau.deverá ser acionado por dispositivo automático 

quando da entrada ou saída de idosos, mulheres grávidas, 

com crianças de colo, deficientes físicos . e crianças. 

ART.4 2  - 0 executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses-

senta) . dias. contados da data de sua publicação. 

ART.5 2  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta .  

de dotações orçamentárias, suplementares se necessário. 

ART.6 4  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em contrário 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1995. 

/'V~ .   
JOOJI RATO 

ì 

20  



ir 

RF 10940 

 



Solicita nova manifestação 
de Constituição, Justiça 
Participativa no Projeto de 
nos termos do art. 72 
Interno. 

r-ofha y~do Proc. ~ 
No OJ - 0J 0!1 _ de

, 
 200-1 ~ 

Maria „ s ' 	li ~jcird 3 
TécniÇ,o dn 7islratívo 

RF 10.a4o 

07 - RPS 
07- 0001 21201 0 

da Comissão 
e Legislação 

Lei n° 0101 /01, 
do Regimento 

REQUERIMENTO "P" No 

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo de passageiros na cidade de São Paulo, superveniente à 
propositura do Projeto de Lei n° 0101101, e que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa não teve oportunidade de apreciar, eis que se manifestou 
anteriormente à promulgação desta nova legislação, 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o projeto 
de, Lei n° 0101101 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para nova manifestação. 

is Sessões, em de abril de 2010. 

ARILOS RODRIGUES 
Vereador 
PR 
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Papel para informação ,

,r

rubricado como folha n' 

do processo n. 4  0-1 - 0 -1  D.J  de 20  0-1 	' ~ / 	/ o20 -JO  (a) 

er .quM 
Técnico Admimslralivo 

À SGP-15 	 RF10940 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fis. 

48, lido e aprovado na 158a Sessão Ordinária de 30 de junho do corrente. 

01/07/2010 
1 

Ãngela B din Andreoni 

	

Secretária 	Apoio Legislativo 
SGP-2 

RECEBIDO SGP-15 

EM  

Garfo abo a d 5i~va 
%Pervisor de E ipe - GP-15 

TU 

	

SPf 	s 	1-0 -- 

Garfos Robe06 . k~ Sirva 
%~i sor de FQuipe - b G P-1 s 

RECEBIDO 
Comi 	is  

l" 	 vV 	l ̀~ 1  

	

E ÏA 	 àS _~ 
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Sala da Comissão de Ccr r,.siuição, justiçá e 
Legislaçt0  r.; ,.sí •í,.,<  

Em 	 f 

Rre_idenl 
Obs. O pr 	ara manife3 ação é de 8 dias 
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Maria Tare ~ de Sim 
Técnico Adminiatratám 

RF 10.651 



Foíha n -  T 	do prnc. 
n!.01 -/011 	20  0 1  
Maria Tereza A 	o da Silva 

RF 10651 

CÃMARA MUNICIPAL DE 
M  

16 -PAR 	 7 

 

PAULO 
16-0115612010 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 101101. 

Traáta-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que visa determinar a 

instalação de degrau sobressalente nos coletivos que transitam em São Paulo. 

Em síntese a propositura obriga as empresas de ônibus, a instalar nos coletivos que servem 

suas linhas, degrau sobressalente em todas as portas dos veículos, entre o degrau já 

• 	existente e o chão, a fim de facilitar o ingresso de passageiros nos ônibus. 

Dispõe, ainda, que o degrau deverá ser acionado por dispositivo automático, quando da 

entrada ou da saída de idosos, mulheres grávidas ou com crianças de colo, deficientes 

físicos e crianças. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, mas tendo em vista a edição de legislação superveniente sobre a 

matéria, o projeto retorna para nova manifestação, em razão de Requerimento RPS 07-

0001212010, aprovado em Plenário em 30106110, com fundamento no artigo 72 do 

Regimento Interno. 

• 	O parecer exarado às fls. 06 não pode ser mantido, como veremos a seguir. 

Não obstante os nobres propósitos de seu autor, a propositura não reúne condições de 

prosseguimento, pois porta vício de iniciativa, violando o princípio da independência e 

harmonia entre os Poderes, conforme se demonstrará. 

Inicialmente cumpre observar que o Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço 

público essencial, organizado e prestado pelo Município, conforme preceitua o artigo 30, 

inciso V, da Constituição Federal, podendo ser prestado diretamente pela Prefeitura ou, 

como no caso de São Paulo, por terceiros, mediante o regime de concessão ou permissão, 

conforme determina o artigo 172 de nossa Lei Orgânica. 

---------- ----- 

17 - RELCOM 
17- 01200/2010  
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P10101-01 a s 



Folha n°  ~ ~7  -  do proc 

no,  ol - l01  de 20 0 

Maria Terezaon da Silva 
RF 10651 

Entende-se como concessão de serviço público o contrato administrativo por meio do qual a 

Administração delega ao particular a gestão e a execução, por sua conta e risco, de uma 

atividade definida como serviço público. 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles "sendo a concessão um contrato administrativo 

de colaboração como é, fica sujeita a todas as imposições  da Administração  para os ajustes 

dessa natureza, especialmente à autorização por lei, à regulamentação por decreto e à 

escolha do concessionário em concorrência" (Licitação e Contrato Administrativo, 11a Ed., 

40 	
Malheiros Editores, 1996, pág. 270 - grifo nosso). 

Vê-se, portanto, que determinar as características que os veículos da frota municipal de 

transporte coletivo público possuirão é matéria de iniciativa legislativa privativa do Executivo, 

na qualidade de poder concedente da prestação do serviço público. 

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles que, no capítulo intitulado 

Regulamentação (Ob. cit. págs. 2721275), enuncia: 

"Entende-se sempre reservado ao concedente o poder de regulamentar e 

controlar a atuação do concessionário, desde a organização da empresa até sua 

situação econômica e financeira, seus lucros,  o modo e a técnica da execução  

dos servicos , bem como fixar as tarifas em limites razoáveis e eqüitativos para a 

• 	 empresa e para os usuários. 

Toda concessão, portanto, fica submetida a duas categorias de cláusulas: as de 

natureza regulamentar e as de ordem contratual. As primeiras disciplinam o 

modo e a forma de prestação de serviço; as segundas fixam as condições de 

remuneração do concessionário; por isso, aquelas são denominadas leis do 

serviço, e estas, cláusulas econômicas ou financeiras... 

Consideram-se cláusulas regulamentares ou de serviço todas aquelas 

estabelecidas em lei, regulamento ou no próprio contrato visando à prestação do 

serviço adequado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sa .aov br  
PI0101-01 a s 



Folha n-  ` gol -  do proc. 
na,  0/  - 	

y~,~,~(20~ 
Maria Tereza Rf e sdda Silva 

RF 10651 

CAMARÁ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
O poder de regulamentar as concessões é inerente e indespojável do 

concedente. Cabe ao Executivo aprovar o regulamento do serviço e determinar a 

fiscalização de sua execução, pela forma conveniente." 

Tanto é assim que a própria Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 

organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo de passageiros na cidade de 

São Paulo, reza em seu artigo 11, inciso III, in verbis: 

• 	 "Art. 11. Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos 

técnicos e econômicos, determinará em especial: 

III — as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos 

veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;" 

Cumpre observar, ainda, que a Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, reza em 

seu artigo 2 0  que as empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 

dispensar atendimento prioritário que assegure tratamento diferenciado às pessoas com 

deficiência, idosos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo e, 

em seu artigo 50, determina que os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após 

doze meses da data de publicação da lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a 

seu interior das pessoas com deficiência eiou mobilidade reduzida. 

Por fim, salientamos que o Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que 

regulamentou a Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, dispõe em seu art. 34, 

que os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 

elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de 

desenho universal; a Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, por sua vez, 

dispõe em seu art. 16, que os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos 

de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas; as Resoluções n° 6108 e 

01109, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial —

CONMETRO, vinculam a norma ABNT NBR 15570:2008 — Especificações Técnicas para 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n--: 3 -  do proc. 
no, n !  - / 01   de 20 0 /  

Maria Terez 	Silva 
RF 10551 

CAMARÁ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Fabricação de Veículos com Características Urbanas para Transporte Coletivo de 

Passageiros ao Decreto Federal no 5.296104; e o item 23.5.1 da norma ABNT NBR 

15570:2008 dispõe sobre a altura dos degraus dos veículos destinados ao transporte 

coletivo de passageiros. 
A 

Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso . 

provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2 g - o g -1 0 
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Folha n° 	do Proc. 
N° 	- 40-1  d 200.' 

Maria J s e Oliveira 
Técnico d inistratKv 

RF 10.940 

São Paulo, 1 2  de outubro de 2010. 

Memo SGP - 2 n° 79/2010 

Ao Nobre Vereador 

• JOOJI HATO (PMDB) 

O PL n° 101/2001 de sua autoria, será tido como  REJEITADO em virtude 

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto,  RECURSO AO PLENÁRIO , no  prazo de 30 (TRINTA) 

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

• 	 ANG A ORDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

ú~ 

g, 

 1~ 01~ 



• 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° _ 

do processo n.°  O, — 0A 0 -4  de 20  0' 	0 9  l  , 1  /  oW.10  (a)  

Técnico Administrativo 
RF 10940 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30 

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. 

04/11/10 

Ângela ordin Andreoni 
Secretá a de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  56 
do processo 01-101 de 2001 09/11/2010 

fó`Lérreira 
101075 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 18102/2009 
Arquivado novamente em 09111/2010 
Com 56 fls. 
O Funcionário 

o 

o 

ì 
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